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Veto à desoneração é errado

O consultor tributário critica a decisão do Planalto, defendida pela equipe econômica, de vetar a desoneração da  
folha de pagamento. E se diz preocupado com a política perdulária do atual governo, somada a interesses eleitoreiros

S
ecretário da Receita Fede-
ral no governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, o 
pernambucano Everardo 

Maciel prevê tempos atribulados 
para a economia brasileira. Ele 
observa com muita reserva os mo-
vimentos do governo Lula, empe-
nhado em aumentar a arrecada-
ção a todo custo. Na avaliação de 
Everardo, hoje consultor tributá-
rio, professor e conferencista, as 
razões econômicas apresentadas 
para justificar o veto à desonera-
ção escondem o interesse eleito-
reiro de financiar projetos de vi-
sibilidade. E cita um pensamen-
to de Norberto Bobbio para criti-
car a postura do governo: “Políti-
ca não é tudo”.

Na avaliação de Maciel, 76 
anos, o atual modelo de desone-
ração pode ter falhas, mas é segu-
ramente melhor do que o mode-
lo anterior, defendida pela equipe 
do ministro Fernando Haddad. O 
ex-chefe da Receita entende como 
melhor solução derrubar o veto 
e discutir um modelo condizen-
te com a realidade do século 21.

Quanto à reforma tributária, 
recém-aprovada pelo Senado e de 
volta à Câmara, Everardo Maciel 
é pessimista: prevê aumento de 
carga tributária, contencioso ju-
dicial e conflitos federativos. Ele 
espera estar errado — não se con-
sidera o dono da razão —, mas re-
corre a Roberto Campos para re-
sumir o seu diagnóstico: “Não cor-
re o risco de dar certo”. Leia, a se-
guir, trechos da entrevista conce-
dida ao Correio.

O governo erra ou acerta 
quando veta a desoneração da 
folha a 17 setores produtivos, 
especialmente quando se 
considera essa medida afeta 
9 milhões de trabalhadores, 
com possibilidade de gerar 
desemprego? 

O governo erra. Há mais de 10 
anos, para determinados setores 
— hoje, são 17 —, procedeu-se à 
mudança da base de cálculo das 
contribuições previdenciárias 
patronais, substituindo a folha 
de salário pelo faturamento. Não 
houve, portanto, desoneração no 
sentido estrito, mas mudança de 
base de cálculo. O retorno à for-
ma de tributação anterior, a par-
tir de 1º de janeiro próximo, im-
plica aumento significativo da 
tributação sobre a folha de pa-
gamentos, justamente em seto-
res intensivos em mão de obra.

Qual a razão disso?
A verdadeira motivação do ve-

to é aumentar a arrecadação para 
financiar projetos que não neces-
sariamente importam para o de-
senvolvimento. Seria, além disso, 
ingenuidade dissociar essa moti-
vação das eleições municipais do 
próximo ano. Pondero que não 
entendo como ilegítima a preten-
são de buscar repercussão eleito-
ral por meio de políticas públi-
cas. Quando, todavia, se recorre a 
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O retorno à forma de 
tributação anterior, a 
partir de 1º de janeiro 
próximo, implica 
aumento significativo 
da tributação sobre a 
folha de pagamentos, 
justamente em 
setores intensivos em 
mão de obra"

"A verdadeira 
motivação do veto é 
aumentar a 
arrecadação para 
financiar projetos que 
não necessariamente 
importam para o 
desenvolvimento. 
Seria, além disso, 
ingenuidade dissociar 
essa motivação das 
eleições municipais 
do próximo ano. 
Pondero que não 
entendo como 
ilegítima a pretensão 
de buscar 
repercussão eleitoral 
por meio de políticas 
públicas"

"O Brasil dispõe  
de um potencial não 
desprezível de 
recursos para 
enfrentar as 
mudanças climáticas, 
a exemplo do que 
existe nos biomas da 
Amazônia, do 
Pantanal e do Cerrado. 
O que precisamos é 
equilibrar a utilização 
desses recursos, à 
margem dos 
radicalismos 
conservacionistas e 
predadores"
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aumento de arrecadação e se ab-
dica de cortar gastos perdulários, 
que desafortunadamente são ex-
pressivos no Brasil, essa legitimi-
dade desaparece. O grande pen-
sador italiano Norberto Bobbio, 
em Elogio da Serenidade, ensina-
va: “Política não é tudo. A ideia de 
que tudo seja política é simples-
mente monstruosa”.

O ministro Fernando Haddad 
prometeu compensações para 
o fim da desoneração, mas só 
depois de concluída a reforma 
tributária. É possível?

Primeiro, é preciso dizer que 
o modelo de financiamento da 
previdência social por meio da 
tributação de folha de salários 
é tendente ao fracasso absolu-
to, pois há aumento da expec-
tativa de vida, redução da nata-
lidade e substituição da mão de 
obra por robôs, inteligência arti-
ficial e tudo o mais que se associa 

à revolução tecnológica, que as-
sumiu caráter permanente. Não 
se trata de fenômeno local, mas 
universal. A mudança de base 
de cálculo operada há mais de 
10 anos é consistente com essa 
realidade, cada vez mais robus-
ta. Não afirmo que a mudança 
para o faturamento seja a me-
lhor solução, porém, no caso es-
pecífico, é melhor que a regra an-
terior. Ninguém no mundo tem 
uma solução pronta e acabada 
para um novo modelo de finan-
ciamento da previdência social. 
Creio, entretanto, que há um ra-
zoável consenso que o velho mo-
delo tende à falência.

E quanto às compensações?
Quanto à promessa de com-

pensação para as consequên-
cias do veto, entendo que é uma 
manobra claramente protelató-
ria ou uma tática diversionis-
ta para acolher a derrubada do 

veto e, aí sim, “compensar” esse 
gesto, aparentemente generoso, 
com outras medidas visando, ou-
tra vez, a aumentar a tributação. 
O que entendo ser razoável: der-
ruba-se o veto e, então, se discu-
te uma nova regra que afaste a 
incidência sobre o faturamento.

O deficit das contas públicas para 
2023 está bem acima do previsto, 
na casa dos R$ 177 bilhões. E o 
governo já fala em dificuldades 
para zerar o deficit em 2024. O 
governo Lula abusou dos gastos 
ou fez a conta errada?

O atual governo tem vocação 
claramente expansionista em re-
lação ao gasto público, o que re-
sulta na combinação da indis-
posição para eliminar os gastos, 
repito, perdulários com a vora-
cidade para aumentar os gastos, 
perdulários ou não. Não faz tem-
po, ouvimos de uma autoridade 
governamental uma pérola da 

desrazão: “Gasto é vida”. Montar 
uma política fiscal com base em 
metas é apostar no acaso. Metas 
são necessárias como parâme-
tros para avaliar a execução de 
políticas setoriais de gastos. Se 
essas políticas inexistem e de fa-
to não existem, só restam duas 
possibilidades: recorrer-se à tos-
ca ferramenta do contingencia-
mento ou pedir perdão, com ra-
zoável frequência, caso as metas 
não sejam cumpridas.

A poucas semanas do recesso 
parlamentar, há uma lista de 
questões delicadas em pauta. 
Elas podem atrapalhar os planos 
da economia em 2024?

Sim, podem atrapalhar a eco-
nomia, especialmente, lamento 
dizer, se algumas delas prospera-
rem. O descontrole fiscal, a cor-
rupção sistêmica, a instabilida-
de institucional e, a não menos 
importante, insegurança jurídi-
ca são questões que integram a 
agenda política nacional. A Ar-
gentina é hoje um exemplo ex-
tremo dessa terrível patologia so-
cial. Talvez, tivéssemos na mes-
ma condição do país vizinho não 
fossem o Plano Real e as medidas 
a ele associadas, cuja capacidade 
de resistência às investidas po-
pulistas é admirável. O perigo, 
contudo, nos espreita.

A reforma tributária voltou para 
a Câmara e ainda terá um longo 
período de regulamentação.  
Qual sua expectativa?

Em minhas entrevistas, artigos 
e conferências, sempre apontei a 
impropriedade da solução da PEC 
45 e suas variantes. Espero estar 
errado, afinal não tenho a arro-
gância dos que pretendem deter 
o monopólio das verdades abso-
lutas, porém antevejo aumento 
da carga tributária, do conten-
cioso judicial e dos conflitos fe-
derativos. Isso, como dizia Rober-
to Campos: “Não corre o risco de 
dar certo”. Claro que temos pro-
blemas tributários, a maior parte 
deles resolvível por soluções re-
lativamente simples. Para resol-
vê-los, todavia, não precisávamos 
montar uma geringonça.

Na COP28, o Cerrado e o Pantanal 
brasileiros estarão em evidência. 
Como o senhor enxerga as 
querelas sobre questão climática 
no Brasil? 

O Brasil dispõe de um poten-
cial não desprezível de recursos 
para enfrentar as mudanças cli-
máticas, a exemplo do que exis-
te nos biomas da Amazônia, do 
Pantanal e do Cerrado. O que 
precisamos é equilibrar a utili-
zação desses recursos, à mar-
gem dos radicalismos conserva-
cionistas e predadores. Estamos 
longe de produzir um protocolo 
para a preservação do meio am-
biente, inclusive o urbano, que 
possa assumir protagonismo em 
termos internacionais.

O Brasil terá sossego nos 
próximos anos? 

Infelizmente, no meu enten-
der, não.

Os moradores do Sol Nascente/Pôr do Sol ganharam uma rodoviária novinha
para dar mais conforto a quem usa o transporte público todos os dias na região.
E as obras não param, melhorando a vida da população. É trabalho que você
vê, com melhorias que você sente.

Nova rodoviária do
Sol Nascente/Pôr do
Sol. Mais conforto para
45mil passageiros de
ônibus.
Sol.�Mais�conforto�para
45�mil�passageiros�de


